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Introdução

O objetivo desta comunicação é rever alguns
aspectos sobre a atenção à saúde na terceira idade,
no âmbito da Fonoaudiologia, visando apontar a
importância da linguagem na promoção da saúde
do idoso. Para tanto, inicia-se pela discussão sobre
o envelhecer e a conseqüente demanda para a Saú-
de Pública/Coletiva, seguida de breve revisão dos
conceitos de saúde e de qualidade de vida e suas
implicações nas políticas de saúde do idoso. Tais
referenciais servem como subsídios para a discus-
são sobre o papel da linguagem como fator de Pro-
moção da Saúde no envelhecimento.

A preocupação com esse tema justifica-se, den-
tre outros fatores, pois, ao mesmo tempo em que
envelhecer é uma das maiores conquistas da hu-
manidade, o envelhecimento da população mun-
dial é considerado também um dos maiores desafi-
os da Saúde Pública, como colocam Lima-Costa e
Veras (2003). O acelerado aumento do número de
idosos no Brasil e no mundo implicou maior aten-
ção às demandas dessa população. Minayo e
Coimbra (2002, p. 12) indicam que:

O Brasil dobrou o nível de esperança de vida ao
nascer em relativamente poucas décadas, numa ve-
locidade muito maior que os países europeus, os
quais levaram cerca de 140 anos para envelhecer.

Os brasileiros testemunham o aumento da lon-
gevidade e do impacto causado na sociedade, que
provoca a necessidade de políticas sociais indis-
pensáveis a essa nova realidade. Segundo Gordi-
lho, Sérgio e Silvestre (2000), embora se possa
avaliar que o Ministério da Saúde, em nosso país,
estivesse fortemente interessado e bem intencio-
nado quanto à necessidade de elaborar políticas
destinadas ao bem-estar do idoso, ao promulgar a
Política Nacional de Saúde do Idoso (PNSI), em
1999, esse órgão mostrou-se muito lento na imple-
mentação das diretrizes de programas e projetos
de atenção à saúde para a terceira idade.

Os autores assinalam que, além da lentidão na
implantação de ações governamentais, encontra-se
outra problemática: a falta de espaço para que o
próprio sujeito possa dizer o que precisa e o que
pensa, o que constitui um obstáculo para a realiza-
ção dos programas do Ministério.

Quem tem falado dos e pelos idosos são ou-
tros atores, geralmente pessoas mais jovens, que
tendem a focalizar aspectos vistos sob suas óticas
e que provavelmente diferem do ponto de vista do
idoso. Vários desses discursos acabam por asso-
ciar a velhice com as idéias de problema e doença.
Minayo e Coimbra (2002) referem que o tema da
velhice, entre outras questões na nossa sociedade,
foi “estatizado” e “medicalizado”, tornando-se pro-
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blema político ou problema de saúde, com o intui-
to de ser regulado por normas ou de ser objeto de
estratégias preventivas. E acrescentam:

É complexo o tema do envelhecimento, pois com-
plexos são todos os processos vitais experimenta-
dos desde o nascimento, a infância e adolescência
até a vida adulta. Recusamo-nos não a reconhecer a
complexidade, mas sim a colocar como farinha do
mesmo saco envelhecimento, doença, privação,
dependência, tristeza e frustração. (Id., p. 13)

Freqüentemente, a velhice e o envelhecimen-
to são comparados, tanto pelos políticos como pe-
los profissionais da saúde e pela população em ge-
ral, à doença, à solidão, à inutilidade e ao proble-
ma. Mas hoje já é sabido que pode existir uma ou-
tra experiência de velhice, aquela vivenciada por
um contingente de pessoas que chegam à idade de
60 anos ou mais em boas condições de saúde geral,
exercendo o controle de suas vidas, interessadas e
participantes na vida familiar e comunitária. É a
chamada velhice “normal” ou saudável.

Nesse processo, a linguagem se constitui como
um fator primordial para a promoção da saúde e
favorecimento da qualidade de vida, para que o
idoso se mantenha socialmente ativo e longe do
isolamento e, portanto, da doença.

Mas, o que é a velhice, o que é
o envelhecimento?

A maioria dos autores que tratam do tema afir-
ma que a velhice é uma etapa da vida caracterizada
pelo comprometimento do equilíbrio do meio in-
terno do organismo (homeostase), que fragiliza o
indivíduo, deixando-o vulnerável diante de uma
eventual sobrecarga fisiológica (Gordilho, Sérgio
e Silvestre, 2000).

Para outros autores, a velhice é considerada
uma categoria social e culturalmente construída
(Minayo e Coimbra, 2002). O ciclo biológico do
homem é, de fato, semelhante ao dos outros seres
vivos, na medida em que todos nascem, crescem e
morrem, mas as sociedades atribuem às etapas da
vida significados diferentes, e o mesmo acontece
com a velhice. O processo biológico é um fato real
e pode ser percebido nas mudanças do corpo de
quem envelhece, mas esse processo é “apropriado
e elaborado simbolicamente por meio de rituais que
definem, nas fronteiras etárias, um sentido político
e organizador do sistema social” (id., p. 15). O

envelhecimento é, portanto, um fenômeno ao mes-
mo tempo biológico e social.

O velho é culturalmente discriminado como
um peso social. Essa visão é alimentada por uma
generalização na sociedade, segundo a qual quem
não produz vale pouco para a comunidade. O en-
velhecimento tem sido visto como um problema
de Saúde Pública/Coletiva: o acelerado aumento
da população idosa sobrecarrega o Sistema de Saú-
de, pois o aumento da esperança de vida acompa-
nha o aumento das doenças crônicas não infeccio-
sas (problemas cardiovasculares, articulares e res-
piratórios, diabetes melito, depressões, demências
senis, etc.). “Por isso, em geral, os formuladores
de políticas no Brasil referem-se ao ‘custo social
da população idosa’...” (Minayo e Coimbra, 2002,
p. 17). Para tais autores, essa idéia dos velhos como
problema social é alimentada pelo Estado, na me-
dida em que são divulgados – em tom catastrófico
– os déficits da Previdência Social, que seriam pro-
duto, entre outros fatores, do direito universal à
aposentadoria.

A velhice, entendida como categoria social, co-
loca em evidência um “novo ator individual e co-
letivo” (id.) que influi na redefinição das relações
familiares e sociais e nos rumos da política (como
a formação do movimento dos aposentados brasi-
leiros), e, em conseqüência, na criação de uma nova
imagem cultural e um novo lugar na sociedade, com
poder para provocar mudanças pela sua significa-
ção qualitativa e quantitativa. Nas palavras de Mi-
nayo e Coimbra (2002, p. 23): “não sem dor e con-
flitos, os papéis sociais estão mudando e podem
mudar mais, à medida que os idosos se coloquem
como atores das transformações com que sonham”.

De que saúde se fala?

A Organização Mundial da Saúde (OMS) de-
fine a saúde como uma situação de perfeito bem-
estar físico, mental e social. Apoiando-se em con-
ceitos tomados da psicanálise, Segre e Ferraz (1997)
discutem a propriedade dessa definição, embora
reconheçam que tenha sido avançada para a época
em que foi formulada. Esses autores afirmam que,
atualmente, esta definição mostra-se “irreal, ultra-
passada e unilateral”. Irreal, pois alcançar um “per-
feito bem estar” é utópico, na medida em que a
perfeição e o bem-estar somente são definíveis sub-
jetivamente ou dentro de um contexto determina-
do. A definição da OMS está ultrapassada segundo
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os autores, pois ela faz distinção entre o físico, o
mental e o social, enquanto estudos recentes rejei-
tam essa fragmentação entre o psíquico e o corpo-
ral, além de contemplarem também o social para
uma compreensão integral do sujeito.

Segre e Ferraz (1997) recorrem ao conceito de
qualidade de vida para discutir a unilateralidade da
definição da OMS. Do ponto de vista da Bioética,
qualidade de vida seria “algo intrínseco, só possí-
vel de ser avaliado pelo próprio sujeito”, dando
prioridade à subjetividade; e finaliza com um ques-
tionamento provocativo: “não se poderá dizer que
saúde é um estado de razoável harmonia entre o
sujeito e a sua própria realidade?” (pp. 541-42).

Ramos considera o conceito de saúde da OMS
inadequado para descrever as condições gerais de
saúde dos idosos, uma vez que a “ausência de
doenças é privilégio de poucos, e o completo bem-
estar pode ser atingido por muitos, independente-
mente da presença ou não de doenças” (2003,
p. 794). O autor esclarece que, embora a maioria
da população idosa sofra de pelo menos uma
doença crônica, muitos levam uma vida normal,
sem limitações, podendo ser considerados idosos
saudáveis.

Para esse autor, na verdade, “o que está em
jogo na velhice é a autonomia, ou seja, a capacida-
de de determinar e executar seus próprios desíg-
nios” (ibid., p. 794). Acrescenta que qualquer pes-
soa de 80 anos, independentemente de apresentar
alguma doença, e que possa gerenciar sua própria
vida autonomamente, decerto será “considerada
uma pessoa, saudável”. Por outro lado, uma outra
pessoa da mesma idade e com as mesmas doenças,
porém sem o controle de suas condições de saúde,
tenderá a outros problemas como a depressão, o
isolamento social e o agravamento das próprias
doenças, comprometendo a capacidade funcional
para as atividades da vida diária. Nesse contexto, a
capacidade funcional surge como novo paradig-
ma de saúde, especialmente importante para o ido-
so (Fillenbaum, 1984; Kane e Kane, 1981, apud
Ramos, 2003). Portanto, de acordo com os concei-
tos modernos da Gerontologia, o idoso capaz de
tomar suas próprias decisões e de gerir sua vida de
forma independente deve ser considerado um ido-
so saudável, capaz de exercer suas habilidades fí-
sicas e mentais e, assim, manter uma vida com au-
tonomia: “Envelhecimento saudável, dentro dessa
nova ótica, passa a ser a resultante da interação
multidimensional entre saúde física, saúde mental,

independência na vida diária, integração social,
suporte familiar e independência econômica” (ibid.,
p. 794).

Por conseguinte, como aponta esse autor
(op.cit., p. 794), a saúde entendida em um sentido
mais amplo, “seria o resultado do equilíbrio entre
as várias dimensões da capacidade funcional do
idoso, sem necessariamente significar ausência de
problemas em todas as dimensões”.

Nessa direção, a proposta da Promoção da Saú-
de tem sido considerada como uma das estratégias
mais relevantes do setor Saúde para promover o
diálogo intersetorial e evitar esse reducionismo
médico (Minayo, Hartz e Buss, 2000). Portanto,
fazemos, a seguir, uma breve retomada dos pressu-
postos da Promoção da Saúde, que não podem ser
dissociados do debate sobre qualidade de vida.

Promoção da saúde e qualidade
de vida no envelhecimento

Nas duas últimas décadas, a Promoção da Saú-
de tem sido apontada como marco para as políticas
de saúde no mundo. A idéia subjacente a esse con-
ceito é que a saúde está intimamente relacionada a
fatores tais como boas condições de vida e traba-
lho, educação, lazer, descanso, entre outros (Assis,
Pacheco e Menezes, 2002).

Segundo Buss (2000, p. 165), a Promoção da
Saúde, tal como é entendida desde os anos de 1980,
“representa uma estratégia promissora para enfren-
tar os múltiplos problemas de saúde que afetam as
populações humanas e seus entornos”. O autor pro-
põe “a articulação de saberes técnicos e populares,
e a mobilização de recursos institucionais e comu-
nitários, públicos e privados, para seu enfrentamen-
to e resolução”.

A atual conceituação de Promoção da Saúde
se desenvolveu a partir das conferências interna-
cionais sobre Promoção da Saúde, realizadas des-
de 1986. Buss (2000) relata que Sigerist, em 1946,
foi um dos primeiros a referir-se a esse conceito,
ao definir as tarefas essenciais da Medicina para
promover saúde: oferecer condições de vida decen-
tes, boas condições de trabalho, educação, cultura
física, lazer e descanso.

Segundo esse autor, Leavell e Clark, em 1976,
utilizaram um conceito de promoção da saúde cen-
trado no indivíduo, na família ou nos grupos, mas
que se mostrou insuficiente quando se pensava em
doenças crônicas não-transmissíveis. Com o come-
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ço do movimento de prevenção das doenças crôni-
cas, a Promoção da Saúde “passou a associar-se a
medidas preventivas sobre o ambiente físico e so-
bre os estilos de vida, e não mais voltadas exclusi-
vamente para indivíduos e famílias” (Buss, 2000,
p. 166).

Em contrapartida, o que tem caracterizado re-
centemente a Promoção da Saúde é o papel prota-
gonista dos “determinantes gerais” sobre as con-
dições de saúde que, nas palavras de Buss (2000,
p. 167):

(...) é produto de um amplo espectro de fatores re-
lacionados com a qualidade de vida, incluindo um
padrão adequado de alimentação e nutrição, e de
habitação e saneamento; boas condições de traba-
lho; oportunidades de educação ao longo da vida;
ambiente físico limpo; apoio social para famílias e
indivíduos; estilo de vida responsável; e um espec-
tro adequado de cuidados de saúde.

As ações de Promoção da Saúde estariam vol-
tadas para o conjunto de indivíduos e o ambiente –
físico, social, político, econômico e cultural.

A Carta de Otawa, resultado da 1a Conferência
Internacional sobre Promoção da Saúde de 1986
(Ministério da Saúde, 2001), define Promoção da
Saúde como: “o processo de capacitação da comu-
nidade para atuar na melhoria da sua qualidade de
vida e saúde, incluindo uma maior participação no
controle deste processo”, reforçando, dessa manei-
ra, os direitos e responsabilidades dos indivíduos e
da comunidade pela sua saúde.

Os pressupostos de Promoção da Saúde, a par-
tir da Carta de Otawa, se associam a valores como
qualidade de vida, saúde, solidariedade, eqüidade,
democracia, cidadania, participação, parceria. Tam-
bém se referem a uma combinação de ações dos
indivíduos, da comunidade, do Estado e do siste-
ma de saúde, visando uma múltipla responsabili-
dade pelos problemas e soluções. Conforme Buss,
nesse documento a saúde é apresentada como “o
maior recurso para o desenvolvimento social, eco-
nômico e pessoal, assim como uma importante di-
mensão da qualidade de vida” (2000, p. 170). O
autor afirma, ainda, que “dado que o conceito de
saúde como bem-estar transcende a idéia de for-
mas sadias de vida, a promoção da saúde transcen-
de o setor saúde” (ibid., p.170).

Embora a discussão sobre as ações promoto-
ras de saúde em Fonoaudiologia tenha avançado
de modo significativo nas últimas décadas, ainda

se encontra restrita aos profissionais e pesquisado-
res da área de saúde pública/coletiva. Não se trata,
portanto, de uma visão majoritária, conquanto seja
bastante expressiva no meio profissional (Chun,
2004).

Ao refletir sobre o envelhecimento e os ido-
sos, é válido pensar que a Promoção da Saúde, as-
sim como em qualquer fase da vida, requer ações
combinadas, tanto dos idosos quanto da comuni-
dade e do governo, e é necessário que os próprios
idosos, como atores interessados, tomem para si a
responsabilidade de sua saúde e qualidade de vida,
assumindo o papel de porta-vozes de seus interes-
ses e necessidades e agentes de sua própria saúde.

A frase “saúde não é doença, é qualidade de
vida”, embora muito freqüentemente usada no se-
tor da saúde, mostra-se desprovida de significado
e com dificuldade para encontrar sentido fora do
marco referencial médico (Minayo, Hartz e Buss,
2000, p. 7). Esses autores estabelecem a relação
entre saúde e qualidade de vida como:

(...) uma representação social criada a partir de pa-
râmetros subjetivos (bem-estar, felicidade, amor,
prazer, realização pessoal), e também objetivos,
cujos referencias são a satisfação das necessidades
básicas e das necessidades criadas pelo grau de de-
senvolvimento econômico e social de determinada
sociedade.

A noção de qualidade de vida se refere ao grau
de satisfação que o indivíduo é capaz de encontrar
nos diversos aspectos que compõem sua existên-
cia: família, relações sociais, ambiente, e “pressu-
põe a capacidade de efetuar uma síntese cultural
de todos os elementos que determinada sociedade
considera seu padrão de conforto e bem-estar”
(ibid., p. 8). É, pois, um conceito polissêmico, que
remete a três esferas: (i) histórica: os parâmetros
de qualidade de vida estão vinculados ao tempo
em que são formulados; (ii) cultural: os diferentes
povos constroem e organizam seus valores e ne-
cessidades de modo diferente uns dos outros e (iii)
classe social: os conceitos de bem-estar também
são definidos de acordo com a inserção nas diver-
sas classes sociais.

Os autores alertam para o fato de que o mode-
lo preconizado pelo mundo ocidental e rico está
adquirindo repercussão planetária, propagando
como desejáveis para se ter qualidade de vida va-
lores como conforto, prazer, viagens, bens diver-
sos e uso de tecnologia, por exemplo.
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O crescimento do movimento ambientalista
dos anos de 1970 colocou em discussão os mode-
los de bem-estar predatórios, trazendo a perspecti-
va de ecologia humana e questionando as condi-
ções reais para se manter uma qualidade de vida
baseada no consumismo e no abuso da natureza
(Minayo, Hartz e Buss, 2000).

Ainda segundo esses autores, a relação entre
qualidade de vida e saúde se estende ao longo da
história da medicina social. O conceito de Promo-
ção da Saúde, atualmente, é a estratégia central para
discutir a conceituação de qualidade de vida, que
inclui, também, valores não materiais como amor,
solidariedade, felicidade e realização pessoal.

A temática da qualidade de vida pode ser com-
preendida de diferentes pontos de vista. No campo
da Saúde, o aspecto central é a capacidade de viver
sem doenças ou poder superá-las. Mas nem tudo
se relaciona às questões médicas e de Saúde. As-
sim, nos termos desses autores, é possível dizer que

(...) a questão da qualidade de vida diz respeito ao
padrão que a própria sociedade define e se mobili-
za para conquistar, consciente ou inconscientemen-
te, e ao conjunto das políticas públicas e sociais que
induzem e norteiam o desenvolvimento humano, as
mudanças positivas no modo, nas condições e esti-
los de vida, cabendo parcela significativa da for-
mulação e das responsabilidades ao denominado
setor saúde. (Minayo, Hartz e Buss, 2000, p. 16)

Portanto, o que é qualidade de vida no enve-
lhecimento?

Uma das principais diretrizes da Política Na-
cional do Idoso é a promoção do envelhecimento
saudável, para a qual são necessárias ações inte-
gradas em diversas áreas. Pressupõe ter acesso aos
conhecimentos e às informações relativas à saúde
– alimentação, atividade física, estresse, relaciona-
mentos, doenças; acesso aos serviços e instituições
que facilitem lidar com as questões relativas a essa
condição; possibilidade de conquistar uma boa
qualidade de vida, ampliação da consciência sobre
o que é saúde, mas também sobre quais papéis so-
ciais o idoso pode ocupar para exercer seu direito
de justiça e cidadania (Assis, Pacheco e Menezes,
2002).

Considerar os conceitos de qualidade de vida
e de envelhecimento saudável de modo mais abran-
gente, como exposto anteriormente, implica:

– posicionamento dos diversos setores da socie-
dade contra os preconceitos e a favor da for-

mulação de novos conceitos para pensar e se
referir aos idosos. Não lhes cabe culpa pela falta
de visão e previsão do setor público diante das
necessidades e dos desafios próprios às suas
demandas;

– reflexão sobre a riqueza que pode advir do
diálogo intergeracional como caminho para a
valorização da velhice e dos idosos. Pensar nos
benefícios resultantes para todos os atores, das
trocas entre grupos de pessoas de diferentes
idades e gerações, como forma de romper com
os preconceitos e de promover novas atitudes
(Silveira, 2002);

– reconhecimento pela sociedade do direito de o
idoso conservar sua autonomia e dignidade;

– compreensão de que o sentimento de perten-
cer a um grupo fortalece a identidade. A apo-
sentadoria é um momento de mudança radical
no estilo de vida e nas relações: a identidade
tende a enfraquecer e tornar-se indefinida de-
vido à perda dos papéis sociais;

– valorização do grupo como fator favorecedor
da sociabilidade, do apoio social, da afetivida-
de e da identidade. O apoio social ajuda na pre-
venção de doenças, na manutenção e recupe-
ração da saúde. Manter e aprimorar os víncu-
los afetivos e sociais e promover a celebração
da amizade são, pois, fatores de qualidade de
vida;

– reconhecimento do lugar que corresponde ao
idoso na sociedade por direito, promovendo a
expressão e a valorização de suas experiências
de vida e do seu acúmulo de sabedoria;

– compreensão de que o idoso, quando inserido
na família e na comunidade, percebe sua vida
produtiva e cheia de sentido. A chegada da
velhice é marcada por uma tendência natural
ao enfraquecimento dos vínculos (pela aposen-
tadoria, o afastamento físico dos filhos e ne-
tos, a morte de cônjuges e amigos) e, conse-
qüentemente, à solidão. Mesmo em situações
em que convive com filhos e netos, o idoso
muitas vezes refere sentir-se só;

– valorização da auto-estima, dimensão essen-
cial para o autocuidado: um maior conhecimen-
to do próprio corpo e das emoções é desejável,
e para isso é necessário que o idoso esteja ro-
deado de pessoas bem-intencionadas. O auto-
cuidado de modo ativo ajuda a romper com o
papel passivo que a sociedade reserva ao ido-
so e a manter a motivação para a vida.



Lílian J. L. de Gamburgo, Maria Inês B. Monteiro, Regina Y. S. Chun
C
O
M
U
N
IC
A
Ç
Õ
E
S

  Distúrbios da Comunicação, São Paulo, 18(1): 111-117, abril, 2006116

– promoção do acesso aos conhecimentos e infor-
mações, como meios de preservar e melhorar a
própria saúde, mantendo-se atualizados e parti-
cipantes no mundo dinâmico em que vivem;

– promoção de grupos educativos e espaços de
capacitação que propiciem maior autonomia
para preservar e melhorar a saúde no envelhe-
cimento;

– desenvolvimento do empowerment: mobiliza-
ção e participação ativa, por exemplo, em as-
sociações de aposentados e pensionistas, em
centros de convivência, em partidos políticos,
enfim, em quaisquer espaços propícios para
mostrar sua força política e de organização,
favorecerão o movimento de resistência às
ações políticas que ameaçam cassar os direi-
tos conquistados.

Nesse contexto, a linguagem assume importan-
te papel como fator de Promoção da Saúde e favore-
cimento da qualidade de vida para os idosos.

Penteado (2002) mostra a importância da lin-
guagem para a saúde e a qualidade de vida, ao abor-
dar a Promoção da Saúde na clínica fonoaudioló-
gica, e entende a linguagem como uma atividade
constitutiva do sujeito. A linguagem é instrumento
de organização e desenvolvimento das funções
mentais superiores, do pensamento e da consciên-
cia. Por meio dela o indivíduo interage, se expres-
sa, planeja sua ação, compreende, aprende, cons-
trói suas experiências e se constitui como sujeito.
Sujeito social, histórico e cultural como coloca
Vigotski (1984).

Vista dessa maneira, fica evidente a importân-
cia da linguagem para um envelhecimento saudá-
vel. Dificuldades específicas de linguagem ou a
falta de oportunidades para a autonomia e as vi-
vências de experiências que permitam a interação
social constituem, sem dúvida, obstáculos para a
qualidade de vida do idoso.

Vigotski descreveu os mecanismos pelos quais
a cultura torna-se parte da natureza da pessoa e
explicitou as origens sociais da linguagem e do
pensamento. No transcurso do desenvolvimento, a
cultura transforma as condições inatas do sujeito.
O substrato biológico está vinculado, nessa abor-
dagem, às condições socioculturais em que esse su-
jeito está inserido (1984).

Segundo Vigotski, o ser humano se constitui
enquanto tal ao longo de sua história, nas relações
com o outro social e com os objetos (Oliveira,

1992). Suas capacidades e habilidades estão subor-
dinadas à apreensão que ele faz da cultura. Os
modos de ação do homem sobre o meio ocorrem
de maneira mediada por signos e instrumentos per-
tencentes à cultura. O signo por excelência é a lin-
guagem, considerada o salto qualitativo na evolu-
ção da espécie. A linguagem ocupa um lugar de
extremo valor, pois todas as esferas de atividade
humana pressupõem o uso da linguagem.

Considerações finais

As profundas transformações nos papéis so-
ciais característicos da velhice podem dar origem
a dificuldades nas relações dialógicas no âmbito
social e familiar. Geralmente, embora não de modo
homogêneo, ocorrem mudanças em várias funções
superiores como a memória, a atenção, a concen-
tração. As dificuldades de audição e, conseqüente-
mente, de compreensão durante a comunicação
verbal ocasionam, em muitos situações, a paulati-
na interrupção das interações sociais. Mesmo que
essas mudanças não sejam impeditivas da intera-
ção e da comunicação, a associação da velhice com
a doença pode alterar e interferir negativamente na
qualidade de vida do idoso.

As relações sociais e a comunicação estão in-
timamente relacionadas com a concepção de saú-
de que se tenha. Preservar, reabilitar e/ou aprimo-
rar a linguagem dos idosos ajudam a promover a
saúde, o que favorece um envelhecimento saudá-
vel desses sujeitos. A linguagem é fundamental
para a qualidade de vida. Por meio da linguagem
o sujeito significa a si e ao mundo, assim como é
por meio da linguagem que o sujeito é significa-
do e constituído. Esse processo de constituição e
significação é contínuo ao longo de todo o curso
de vida. A velhice, por ser uma fase desse proces-
so, nada mais é do que uma continuação na cons-
trução desse sujeito que detém as marcas do so-
cial, do histórico e do cultural na sua longa histó-
ria de vida.

A Fonoaudiologia tem na linguagem seu obje-
to privilegiado de estudo. É necessário pautar os
estudos e a atuação junto aos idosos no compro-
misso com a qualidade de vida e a Promoção da
Saúde desses sujeitos. Otimizar usos e funciona-
mento da linguagem favorece as relações interpes-
soais e a participação social e comunitária. É indis-
pensável compreender as características de lingua-
gem e de condições de vida na velhice e promover
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ações e políticas que garantam essas condições para
que o idoso permaneça um sujeito ativo, autor de
sua própria história, agente de sua própria saúde e,
assim, possa usufruir o bem-estar necessário para
uma boa qualidade de vida e inserção social, e en-
velhecer de modo saudável. Tarefa em que a Fo-
noaudiologia tem um importante papel a cumprir
na atenção à saúde do idoso.
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